
cpl: 6,IESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
pRETEITURA MUNICIpAL DE sÀo MIGUEL Do cosroso

ADMINISTRAÇÃo

AvISo DE LICITAçÀo PREGÃo ILETRÔNIco sRP N'006/2021TIPo
yEI\iOR PREÇO POR ITEM

O PEBoêiro da PreÍêitum de Sào Migucl do Gostoso/RN, tomâ público â qu.m inlcrcssár, qu€

.stani prcrnovendo o rcc€bimento de docum.ntos de "Pmposlf c "Habilitação". atnvás do
pREGÁo ELETRôNtco coM stsrEMA DE REcrsrRo DE pREços N' 006/2024, Tipo

Mmo. Preço por lrcm, f,o dia 22 de narço de 2024, às 10:00 homq atraves do Poíal de CompÍãs

Publicas, disponivcl no sitio (www.poíâldecompÍãspublic.,§.com.b0, vhando o rcgisrro de prcços

pm sveonlzl c futuE aquisiçào dc inplsnsntos aE icoLas, pa6 .terdcr a dcúanda dá Secrstaria

Municipal de Asricullum c P€sco de São Mi8lel do Gostoso/RN, conformc cspecificâçõcs

mirima, qu.rtiiativos. demds condiçôcs coní316 no editÂI. s€us anexos.

O EdilÃl ê *tl§ ancxos .ncortrÀÍn-$ à disposição dos int€rcssados n. Prefeilura Muricipâl d€ São

Migu.l do Gostosc/F.N, nâ sala dÂ CoEissão PcrmâlcDrc dc Licitâçôês. .-mail:
licitaclo@§ao6iSucldogctoso.m.gov.br, no honário de 08:00 as I 2:00 horãs.

Sào MiSueldo Goíoso/RN,07 dc müço de 2024.

A ônio MaÍcos CâtaÍina

PÍegoêiro Muricipâl

Publlcâdr por:
CERCINALDO FÀRIAS DOS ANJOS

Drtr PubllcâçÀo: 07/03/2024 - D.t! Cl.culrçto: 0E/03r2024

C,ôdlgo d. Mrtóric: 202401071 12145

Edlç!o: ORDINÁRIA

CoúoÍme MP Ã' 2.2ur-2 d. 24l08/2Uü1, quc itrstilui â infràesuutur. dc cbavcs Públisas. MalêÍia
hiblicsdâ no DiáÍio oficial do Münicipio d€ são MiSuel do GostosorRN no dir - Edição 00788.
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COVERNO DO ESTADO DO RIO CRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
CNPJ: 01.61 2.396/0001-90
Av. Dos Arrecifes, N" 1720, 1o andar, Centro de São Miguel de Costoso/RN
TEL/FAX: (84) 3263-4181 - saomigueldogostoso.m.gov.br

@r: ôIll--
*í

PREGAO ELETRONICO SRP N" 006/2024

TIPO MENOR PRECO POR ITEM

O Pregoeiro da Prefeitura de São Miguel do Gostoso/RN, torna público a quem
interessar, que estará promovendo o recebimento de documentos de "Proposta" e
"Habilitagão", através do PREcÀo ELETRÔNICO COM SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS N' 006/2024, Tipo Menor Preço por Item, no dia 22 de março de 2024, às 10:00
horas, através do Portâl de Compras Públicas, disponível no sítio
(wurv.portaldecompraspublicas.com.br), visando o registro de preços para eventual e
futura aquisigão de implementos agrícolas, para atender a demanda da Secretaria Municipal
de Agricultura e Pesca de São Miguel do Gostoso/RN, conforme especificações mínimas,
quantitativos e demais condiçôes constantes no edital e seus anexos.

O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na
Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso/RN, na sala da Comissão Permanente de
Licitações. e-mail: licitacao@saomigueldogostoso.m.gov.br, no horiirio de 08:00 as l2:00
horas.

Catarina
iro Municipal

AVISO DE LICITACÃO

São Miguel do GostosoiRN, 07 de março de 2024.
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UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIcUEL DE GOSTOSO

PROCESSO DE DESPESAT 46/2024

PROCEDIMENTO LICITATÔRIO: LiCitAÇãO PúbIiCA

SIAI _ ANEXO XXXVII

coMpRovANTE DE ENvro DE DADos/DocuMENTos RELATrvos A LrctrAÇÀo/sELEÇÀo

pRTNCIpAIs INIoRMAÇôES soBRE o pRocEDrMENTo LtctrATóRroi
NúmêrodaLicitaÉo/Seleçào: 0612024

Situação - Divulgação: PublicaÉo

Data da Publlcaçáo do Aviso; O7n3l2O24

Data Roc€bimentol 1210312024 a22li3l2i24
Modalidade/Proc6dimento: SRP-Pr€gãoElekônico
Fundamento Legal: Lêi í0.520/02, ad. 12, c/c L6i 10.19í/0'1, art. 2-A

Critério ds Julgam€nto: Menor Pr€ço

Valororçado: 328483,33

Objeto: R€gisAo de prBços para oventual e futura aquisiÉo d€ implernentos agrÍcolas, para atender a

dêmanda da S€crêtâria Municipal de AgrlorltuÍa 6 P€sca de Sáo Miguel do Gostoso/RN.

INFoRMAÇôES soBRE o oRDENADoR DE DEspEsAs:

Nome: JOSE RENATOTEIXEIRA DE SOUZA

CPF: 00952447436

DocUMENTAÇÃo cor,lpnonlróRrl lNExenl:
Nome do Aquivo An€xâdo: EDITAL N" 006- 2024- IMPLEMENTOS AGRICOLAS.pdf

códigoValidadordoArquivo: M27220C88OD9F75882600929F0CD291

JUSTIFICATIVA(S):

lmpoÍtrnte:

Este Recibo deverá ser encaminhado à equipe responsáv€l pelo preenchimento do SlAl Fiscal do ano corÍente, a Ím de quo o seu

número seja aposto em cãmpo especifico do Anexo Xlll do bimestre €m que se dê a conclusão do certame licitatório ora informado ao

TCÚRN,

Tribunal de Contâs do Estado do Rio Grande do Node

Protocolo d6 enhega dê inÍormaçõ€s via int€m€t

Núm€ro do Recibo:404068

Data ê hora do Envlo: 1810312024 13t291o0

Data e hora da criaÉo dosto Oocumento: 1810312024 13128:42

Tribunal de Contâs do Estado do Rio Grandê do Norte - TCE-RN

Av. Presidente Getúlio vargas, n" 690 - Pêtrôpolis. NalaURN cEP:59.012-360

Diíetoria de lnformática - DIN

Têlefonê: 3642-7275 | 3642-7289

NúMERo Do REctBo:
404068

pRrNcIpAIs TNFoRMÁÇóES soBRE o pRocEDtrr,rENTo LrcrrATóRro:
Recurso Próprio: 328483,33

Rêcurso Federal: 0,00

Rêcurso Estadual: 0,00

Recurso Municipal: 0,00



GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO

CNPJ: 01.612.396i0001-90
Av. Dos Arrecifes, N" 1720, lo andar, Centro de São Miguel de Gostoso/RN

TEL/FAX: (84) 32634I8I - saomigueldogostoso m.gov.br

§ Qr: o

a

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 006/2024
(Processo Administrativo n' 04612024)

Torna-se público que o(a) Prefeitura Municipal de São Miguel do Costoso, por meio do(a)

Pregoeiro, sediadóia) na Av. dos Anecifes, 1710, l" andar, Centro, São^ Miguel do

Goitoso/RN, realizarâ licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, com

Sistema de Registro de Preços, tipo Menor Preço por ltem, nos termos da Lei n' 14.133, de

2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste

Edital.

I. I)O OBJETO

1.0. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual e futura aquisição de

implementos agrícolas, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Agricultura e

Pesca de São Miguel do Gostoso/RN, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

l.l. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados pertencentes ao ramo de atividade
relacionado ao objeto da licitação e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema
eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio
www.portaldecompraspublicas.com.br.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadasrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte. para as sociedades cooperativas mencionadas no artiso l6 da Lei no 14.133. de 2021,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Comolementar no 123. de 2006 e do Decreto n.o

8.538, de 2015.
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2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2.
ou jurídica,
relacionados;

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica

quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele

2.6.3. empresa. isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,

gerênte, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

àireito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços

ou fomecimento de bens a ela necesúrios;

2.6.4. pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestiio do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404,
de l5 de dezembro de 1976, conconendo entre si;

2.6.7. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.9.
condição;

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § l" do art. 9o da Lei no

l4.l 33. de 202 I .

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
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2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos proJ

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de

plan eJ amento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

economlco.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de sewiço
que inclua como encargo do conratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo,

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não

poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n" 14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarari! em campo próprio do
sistema, que:

3.3.2. não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de l6 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artieo 7'. XXXlll. da Constituicão;

I

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas
infralegais, nas convengões coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação defi nidos no instrumento convocatório;
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3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiso l6 da Lei n' 14.133, de

2021.

3.5. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artieo 3' da Lei Complementar n" 123. de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49
observado o disposto nos §§ loaoiodoart 4o da Lei n.' 14. I 31 de )O) I

3.5.1. quando for o caso, no item exclusivo para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no
certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsÍo na Lei Comolementar n'123. de

]QQ1!, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.55 sujeitaní o licitante às
sanções previstas na Lei n" 14.133 de 2021 e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento
da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.10. I . a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta; e

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do aÍ. 1'e no inciso III do art. 5'da Constituicão
Federal;
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3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3. I I . I . valor superior a lance já registrado pelo fomecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por menor preço; e

3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fomecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na
forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fomecedores e para o órgão ou
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos
órgãos de controle extemo e intemo.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

4. DOPREENCHIMENTODAPROPOSTA

4.0. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

4.0.1. valor unitário e total do item;

4.0.2. Marca;

4.0.3. Fabricante;

4.0.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especiÍicação do
Termo de Referência;

4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

cpl:
tE G
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4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

cpl 6,

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem
como de fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a É0-.1(qg4d dias, a contar da data
de sua apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os pregos máximos previstos no item 4.10.

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por pârte dos
conlratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e/ou Tribunal
de Contas do Estado do Rio Grande do Norte e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art.7l. inciso IX. da Constituicão; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário,
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÁO,
FORMULAÇÃO DE LANCES

CLASSIFTCAÇÃO nAS PROPOSTAS E

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

1)

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serào

retidos na fonte os percantuais estabelecidos na legislação vigente.

.1.6. Na presente licitação, a N{icroemDresa e a Empresa de Peoueno Porte noderão se

bencficiar clo regime de trihutacão Dclo Sinrnles Nacional.
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5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contriírio, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta será indicado pelo Agente de Contratação.

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5. I I . O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto", os Iicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

5.12.2. A, prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.
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5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechado.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrini oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das oferias com preços até l0% (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.t3.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo.

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da elapa aberta somente os licitantes que apresentarem
a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até l0% (dez por
cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item
5.14, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas. oferecer novos lances sucessivos.

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
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5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o sub item anterior.
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os Iicitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro Iugar.

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrôn ico utilizado para divulgação.

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação junto à

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 d,a Lei Complementar no

123 de 2006 regulamentada pelo Decreto no 8.53 8 de 201 5

5.21.l. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de ate 50Á (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
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primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
comunicação automática para tanto.
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5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazô estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei n" 14. I 33. de 2021 , nesta ordem:

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do
Estado em que este se localize;

5.22.2.2. empresas brasileiras;

5.22.2.3
no País;

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n'
12.187. de 29 de dezembro de 2009.
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5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado peÍrnanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
defi nido pela Administração.

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados.

5.23.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.0. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei n' 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6.4 e 2.6 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Geral do Município de São Miguel do Gostoso/RN;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoeíconsulta?cadastro:l &ordenarPor:nomeSancion
ado&direcao:asc); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro= I &ordenarPor=nomeSancion
ado&direcao=asc).

I
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6.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artieo l2 da Lei n'8.429. de 1992.

seu

6.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em
conformidade com o item 3.5 deste edital.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e
em seus anexos.

6.6, Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1 . contiver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

6.6.4. não tiverem
Administração;

sl lâ exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

6.1 .1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2.
oferta.

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
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6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caacterizaçáo do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado;

6.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado
pela Administração, independentemente do regime de execução.

6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo
com a Lei.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitarios por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua
proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6. 10. I . Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado
a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral,
contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais
adequações indispensáveis no cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

6.10.2. Em se tratando de serviços com fomecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável, o licitante deverá indicar a

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual,
desde que não altere o objeto da contratação, não contrarie dispositivos legais vigentes e,

comprove a exequibilidade da proposta.

6.1l. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar
com todos os custos da contratação;

ll$'

6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se

darápelasuperaçãodovalorglobalestimadoe
relevante. conforme olanilha anexa ao edital;
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6.1 l.l . O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar enos ou falhas que n
alterem a substância das propostas;

6.11.2. Considera-se eÍro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando
não cabível esse regime.

6.13. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências
necessárias para averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas
previstas no TeÍrno de Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para
atender à exigência deste edital

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificagões
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofenado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

6.19. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela
análise, não gerando direito a ressarcimento;

6.20. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela
Administração, sem direito a ressarcimento;

6.21. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

Qi: 6,

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

6.14. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens
acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra,
sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e no mesmo prazo definido no
termo de referência Dara a entreqa dos produtos contados da solicitação.
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7.0. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins
de habilitação, nos terÍnos dos arts. 62 a 70 da Lei n' 14.133. de 2021 .

7 .1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em traduçào livre.

7.1.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione
no Pâís, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados
nos termos do disposto no Decreto n" 8.660. de 29 dejaneiro de 2016, ou de outro que venha
a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.2. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e,
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório
dos valores de cada consorciado.

7 .2.1. Se o consórcio não for lormado integralmente por microempresas ou empresas
de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 20%Ly!41!C.ry!O para o consórcio em relação ao
valor exigido para os licitantes individuais.

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original
ou por cópia.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados, ainda que o
licitante tenha realizado o cadastro junto ao sistema de registro cadastral unificado disponível
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

7.5. Será verificado se o licitante declarou em campo próprio no sistema, sob pena de
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nornas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

7.7. A habilitação será verificada por meio da análise dos documentos encaminhados
através do sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio
rwvw.oortaldecomnrasoubl icas.com.br. no prazo limite estabelecido neste edital.

U §".

7. DAFASEDEHABILITAÇÃO
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7.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.9. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

7.10. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.10.1. Os documentos que constem do Termo de Referência somente serão exigidos,
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.

7.10.2. Quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente item ocorrerá em relação a
todos os licitantes.

7.1l. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133121. art.
64):

7.11.2. aÍualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

7.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia
para fins de habilitação e classificação.

7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinani a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma propostâ que atenda ao presente edital.

7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.

cpl
ú)

7.1 l. l. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.15. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de até 5 (cinco) dias
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úteis, após confecgão da Ata, comprovar a regtiarização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período.

7.15.1. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação

em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição

7. 16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
l65 da l,ci n" 14. 133, de 2021.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § l'do art. l7 da Lei no

14. 133 de 2021 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de l0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

üJ

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.
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8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

8.10. Os autos do processo perrnanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de
licitações, localizado na Av. dos Arrecifes, 1720, l" andar, Centro, São Miguel do
Gostoso/RN, cabendo ao licitante o ressarcimento dos custos dos serviços e dos materiais
utilizados, quando o serviço de busca e de fomecimento da informação exigir reprodução de
documentos pela Administração.

9. DAS rNFRAÇÕES ADMINISTRATTVAS E SANÇOES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5
edital;

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prÍzo estabelecido pela
Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

9.1.6.t. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

I
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9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.6.4. praticar atos ilícitos com vistâs a frustrar os objetivos da licitação.

9.1.7. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846. de 2013.

9.2. Com fuloo na Lei no 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administragão Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
norrnas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (túntâ) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1,9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4,9.\.5,9.1.6,9.1.6.4 e 9.1.7, a multa será de
l5oÁ a 30oÁ do valor do contrato licitado.



I
GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
CNPJ: 01.612.396/0001-90
Av. Dos Arrecifes, N" 1720, lo andar, Centro de São Miguel de G
TEL/FAX: (84) 326341 8l - saomigueldogostoso.m.gov.br

.lí
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e decl
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1,9.1.2 e 9.1.3, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de São Miguel
do Gostoso/RN, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em deconência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4,9.1.5, 9.1.6,
9.1.6.4 e 9.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1,9.1.2 e
9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. §5o. da Lei n.'
14.133/202t.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prtvo estabelecido pela
Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade promotora da licitação, caso exigida.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 3 (três) ou mais
servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

9.12. Caberâ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

Qr:
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9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei n' 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes

da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
etetrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data

da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelo e-mail: licitacao@saomigueldogostoso.rn.gov.br ou por petição dirigida e

protocolada no enderego Av. dos Arrecifes, 1720, l" andar, Centro, São Miguel do
Gostoso/RN, sala do Setor de Licitações.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

10.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnagão, será definida e publicada nova data para a realização do
certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, nos termos
do art. 55, §l', da Lei n' 14.133, de 2021.

ll. DAS DISPOSTÇÕES CBnq.rS

I l.l. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

I 1.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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I 1.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

I1.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

I1.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

I I .9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

ll.l0. O Edital e seus anexos esüio disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na sede do setor de licitações indicado no cabeçalho deste
edital e mediante solicitação endereçada ao e-mail: licitacao@saomigueldogostoso.m.gov.br.

I I . I l. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

I l .1 l .1 . ANEXO I - Termo de Referência

I 1 .l I .l .l . Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

I L I I .2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

I L I I .3. ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preço.

São Miguel do Gostoso/RN, 07 de março de 2024

Antônio Marcos Catarina
Pregoeiro Municipal

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
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ANEXO I
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO/RN

(Processo Administrativo n' 046/2024)

TERMO DE REFERENCIA

l. DAS CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6" XXTII, "a'e "i" da
Lei n. 14.133/2021).

1.1. Registro de preços para eventual e futura aquisição de implementos agrícolas, para
atender a demanda da Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca de São Miguel do
Gostoso/RN, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

MÉDrA - AeursrçÃo oe rruprerueNTos AGRÍcorAs:

ITEM DESCRIÇÁO UNIDAD
E QUANT

V. UNIT
MÉDIA

V. TOTAL
MÉDIA

ENSILADEIRA ESTACIONARIA
COM REBOQUE 2 PNEUS,
ROBUSTA POSSUIR MÍNIMO 4
FACAS NO ROTOR
PROPORCIONANDO ALTA
PRODUÇÃO QUANDO
ACIONADA COM ACESSÓRIO
PARA TRAToR. RorAÇÃo 1600
RPM, PoTENCIA TRAÇÃo PoR
TOMADA DE FORÇA DO
TRATOR,

UNID I
RS

36.833,33
RS

36.833,33

1

CARRETA ACPJCOLA TANQUE
MODELO FTC CONJUCADA
(CHASSI + TANQUE SEM
BOMBA), CAPACIDADE MTMMA
6500 LTTROS, 2 EIXOS COM
MOLAS, COM JATO DE ÁGUA
CO\TRA INCENDIO, SUPORTE
PARA MANGUEIRA. PNEUS
750X16 NOVOS.

UNID
R$

44.000,00
R$

44.000,00

TRITURADOR DE GALHOS
ACToNAMENTo vrA cARDArvi
DO TRATOR, COM REBOQUE DE
2 PNEUS, CAPACIDADE DE
coRTE 2o0MM, r.niveno oe
FACAS 4, SISTEMA DE
ALTMENTAÇÃo MECÂNrco,
PRODUÇÃO rSrrueOe VÍN'IVA
DE 5. ATE 7 M'/H, BICA
GIRATORIA.

UNID RS
81.666,67

RS
81.666,67

?

I

l

) I
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4

KIT DESCASCADORA DE
MANDIOCA I LAVADORA -
CAPACIDADE DE
PRODUÇÃO/LAVAGEM MiNIMA
DE I2OKC/H, DESCASCA E
LIMPA I TONELADA POR DIA,
FEITA EM CHAPA DE AÇO E
FERRO REFORÇADO, DESCASCA
A MANDIOCA DE 2OMM A
IOOMM. ESTEIRA 24OMM DE
LARCURA.

LINID
R$

79.000,00
R$

79.000,00

5

DEBULHADORA COM REBOQUE
COM 2 PNEUS, PESO
APROXIMADO 63OKG,
coMPRTMENTo MÍNtMo
3649MM, LARGURA rrairrrue
l869MM, RPMMÍNrMo 8oo A 9oo,
coM PRoDUÇÃo MÍNrMA DE 2s
A 30 SACAS DE 60 KG POR
HORA, PARA TRATOR COM
CONJLNTO DE ACIONAMENTO
C/ CARDAN

LNID l
RS

30.583,33
R$

30.583,33

6

RESERVATORIO CONTAINER
IOOO LITROS;. RESERVATÓRIO COM
CRADUAÇÃo E TAMPA
ROSCADA. COM PALLET
METÁLICO COM PROTEÇÃO AO
RESERVATORIO.
CAPACIDADE I.OOO L
-TAMPA ROSCADA 6" / COM
ADAPTADOR PARA TUBO OU
RECISTRO COM ROSCA 2" -
FABRICADO EM MATERIAL
RiGIDo DE ACoRDo coM ABNT
NBR 15594
- CAPACIDADE IOOO LITROS. EMBALACEM IOO% NOVA
ALTURA GRADE (A) IO45 MM
ALTURA PALETE (II) . I2O MM
CoMPRTMENTO (C) - 1200 MM
LARGURA (L) - 1000 MM
PESO: 67 KG

UNID l0 R$
1.766,67

RS

t7 .666,67

7

CARRINHO COLETOR DE LIXO
240L COM RODAS: MATERIAL:
POLIETILENO DE ALTA
DENSIDADE, CAPACIDADE:
240L, LARGURA: 595MM,
COMPRIMENTO: 745MM,
ALTURA: l000MM, COR:
ESCOLHER.

LNID l0 RS
546,67

RS
16.400,00

8

CONTAINER DE LIXO IOOOI
COM RODINHAS E COM PEDAL:
COR: ESCOLHER, CAPACIDADE:
IOOO LITROS, LARGLTRA:
I IOOMM, COMPRIMENTO:
I4IOMM, MATENAL:
POLIETILENO.

I,T..IID l0 R$
2.233,33

RS
zz.t)J))
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VALOR TOTAL R$
328.483,33

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos termos
do art. I 87, da Lei n' l4.l33lz02l c/c do Decreto n" I 0.8 I 8, de 2021,
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÁO DA NECESSIDADE
CONTRATAÇÃO (art.6", inciso XXIII, alinea'b', da Lei no 14.133t2021).

DA

2.0. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em Tópico específico do Documento de Formalização de Demanda, constante nos presentes
autos.

3. DESCRIÇAO DA SOLUÇAO COMO UM TODO CONSIDERÀDO O CICLO
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ATt. 6", iNCiSO XXIII,
alínea'c', e art.40, §l', inciso I, da Lei n" 14.13312021)

3.0. Considerando as soluções apresentadas pelo mercado, sobretudo por se tratar da
aquisição de bens para cumprimento de plano de trabalho decorrente de convênio firmado
com a União Federal, não há altemativa senão a aquisição dos produtos listados neste termo
de referência. Outrossim, convém ressaltar que qualquer meio além do previsto neste edital
implicará na reprovação da prestação de contas a ser submetida e, por conseguinte, na
aplicação das sanções previstas na lei de regência contra esta municipalidade e o gestor.

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.0. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento
pelo [MENOR PREÇO].

4.1. Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovâr os seguintes requisitos

4.2. Habilitaçâojurídica

4.2.1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

4.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

4.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio httns://www.sov.br/emnresas-e-nesocios/ot-br/emoreendedor
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4.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresâ individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo. estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores;

4.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede.

4.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

admin istradores;

4.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçâo
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

4.2.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40. §2'do Decreto n" 10.880. de 2
de dezembro de 2021 .

4.2.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa fisica.

4.2.1l. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alteraçôes ou da consolidação respectiva.

4.3. Habilitaçâo fiscal, social e trabalhista

4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

4.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02 de
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4.2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
n' 5.764. de l6 de dezembro 1971.
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outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

4.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,
de l" de maio de 1943;

4.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo
ao domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

4.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.3.7. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.

4.3.8. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

4.1. QualificaçãoEconômico-Financeira

4.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua paÍicipagão na
licitação ou de sociedade simples;

4.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor
- Lei n' 14.l 33. de 2021. art. 69. caDut. inciso Il)

4.5. QualificaçãoTécnica

4.5.1. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados,
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

4.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.
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4.5.3. O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

4.6. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

4.6.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos AIÍL
4' inciso XI 2l inciso I e 42. §§2'a 6'da Lei n. 5.764. de l97l;

4.6.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

4.6.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

4.6.4. O registro previsto na Lei n. 5.764. de 1971. art. 107;

4.6.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

4.6.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordiniírias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

4.6.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.
I l2 da Lei n.5.764. de l97l, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não
foi exigida pelo órgão fiscalizador

5. REQUISITOSDACONTRATAÇÃO

5.1. Da exigência de amostra

5.1.1. A critério do Pregoeiro, caso a compatibilidade com as especificações
demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida
pelos meios previstos no edital, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar
deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por
mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os
demais fomecedores interessados.
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5.1.2. As amostras poderão ser entregues no endereço Av. dos Arrecifes, 1720,

Centro, São Miguel do Gostoso/RN, no pr.vo limite de 5 dias, sendo que a empresa assume

total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

5.1.3. É facultada pronogação o prazo estabelecido, a paÍir de solicitação
fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

5.1.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a

proposta será recusada.

5.1.5. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.

5.1.6. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classiÍicado não for(em)
aceita(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a veri{icação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

5.1.7. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela
análise, não gerando direito a ressarcimento.

5.1.8. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues
deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

5.2. Subcontratação

5.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.0. Condições de Entrega

6.0.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos (2) dias de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força
maior.

qp,J

§/
;.,fÍ
,T

5.1.9. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as

condições indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos
em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

6.0.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a) conhecimento da
ordem de compra.
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6.0.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço AV. DOS ARRECIFE
l7l0 - Centro - CEP: 59585-000 - São Miguel do Gostoso/RN.

6.0.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não

poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo

fabricante.
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6.1. Garantia, manutenção e assistência técnica

5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de

1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7. MODELODE GESTÃO DO CONTRATO

I I de setembro de

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronogftrma de execução será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções apl icáveis, dentre outros.

7.7 . O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração;

7 .7.'l . O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. Lei n" 14.133 de 2021 aÍl. | 17

7.7 .2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo paÍa a correção;

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14. I 33. de 2021 . art. I 17. caput).
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7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.7.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

7.7.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.

7.7.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das pronogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

7.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

7.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelo fiscal do contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações.
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7.8.4. O gestor do contrato tomaní providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.
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7.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogagão

contratual.

7.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

8. CRITERIOS DE MEDIÇÂO E DE PAGAMENTO

8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

8.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021, o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

8.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

8.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

8.1. Recebimento do ObjetoOs bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária,
no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Íiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta.
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t1.2. Do Pagamento

8.2.1. Pela perfeita entrega do objeto licitado, será efetuado o pagamento dos
produtos fomecidos, em moeda corrente, através de transferência bancária, em até 30 (trinta)

dias da data da conclusão do procedimento de liquidação da despesa, desde que não haja fato
impeditivo provocado pela licitante vencedora;

8.2.2. O prazo de vencimento da fatura mensal deverá ser fixado em uma única data,
preferencialmente no dia l0 (dez) do mês subsequente ao do fornecimento;

8.23. A fatura deverá discriminar as alíquotas dos impostos e contribuições inclusos
no preço;

8.2.4. O número do CNPJ, constante da fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de

habilitação da licitagão;

8.2.5. Para inclusão na ordem cronológica das exigibilidades e início do
procedimento de liquidação de despesa, o fornecedor deverá protocolar a nota fiscal,
solicitação de cobrança, fatura ou instrumento equivalente no Setor de Protocolo da Prefeitura
Municipal de São Miguel do Gostoso/RN, cujo endereço encontra-se no cabeçalho deste
Edital.

8.2.6. Além da nota fiscal, solicitação de cobrança, fatura ou instrumento equivalente,
o contratado deverá apresentar os seguintes documentos:

a) certidões negativas de débitos Municipal, Estadual, Federal, Previdenciária. do
FGTS e exarada pela Justiça do Trabalho, devidamente acompanhadas da prova de

sua autenticidade e da observância do prazo de validade;

b) demais documentos necessários para a comprovação da despesa.

8.2.7. O procedimento de liquidação da despesa deverá ser concluído pela
Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar do protocolo da nota
fiscal, solicitação de cobrança, fatura ou instrumento equivalente.

8.2.9. O gestor do contrato decorrente deste processo licitatório será indicado
mediante despacho do ordenador de despesa ou portaria, o qual integrará os autos e fará parte
deste independentemente de transcrição.

GOVERNO DO ESTADO DO RIO CRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO

8.2.8. Após o atendimento do previsto nos itens anteriores, o gestor de contrato
responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação comprobatória exigida pela
legislação em vigor, verificando, inclusive, a autenticidade das certidões apresentadas junto
aos respectivos órgãos expedidores e verificará se os produtos entregues atendem às

especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art.63 da Lei n'
4.320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendência, emitirá o Termo de
Recebimento Defi nitivo.



t
GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PRI,FEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
CNPJ: 01.612.396/0001-90
Av. Dos Arrecifes, N" 1720, lo andar, Centro de São Miguel de Gostoso/RN
TEL/FAX: (84) 3263-4181 - saomigueldogostoso.m.gov.br

Qr:r cJ

8.2.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertin
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,
interromper-se-ão os przvos oponíveis ao Poder Executivo da São Miguel do Gostoso/RN

exclusivamente quanto ao fornecedor, o qual será retirado da ordem cronológica das

exigibilidade, ficando o pagamento sobrestado até que o contratado providencie as medidas

saneadoras.

8.2.11. Não havendo regularização, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.2.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

8.2.13. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe ior imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

8.2.14. Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura,
o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a devolução do valor
correspondente no próximo documento de cobrança e em dobro por meio de compensação;

8.2.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

8.2.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

8.2.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

8.2.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

8.2.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. .OBRIGAÇOTSOOCONTRATANTE

9.0. São obrigações do Contratante:
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9.0.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato/ata de registro de preços e seus anexos;

9.0.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.0.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas;

9.0.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

9.0.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei n' 14.133 de 2021

9.0.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;

9.0.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.0.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do Termo de Contrato e Ata de Registro de Preços, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

9.0.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.0.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.0.i2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

9.0.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

Qr:
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IO. OBRIGAÇOESDOCONTRATADO

9.0.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento
do objeto, no prúo, forma e condições estabelecidos no Contrato ou Ata de Registro de
Preços;
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O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no TeÍrno de Contrato / Ata da
Preços e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
poÍuguês, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor Lei n" 8.078 de 1990

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior art. 137 da Lei n." 14.133 de 202 I e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

e) Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

f.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

C) Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) ceÍidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 6) Outros documentos exigidos pela
Administração para comprovação da despesa;

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;
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sar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja

k) Manter durante toda a vigência do contrato/ata de registro de preços, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação;

l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato/ata de registro de
preços, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação
(art. I 16. da Lei n.' 14.133. de 2021);

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. I16. parágrafo único. da Lei n.o 14.133. de 2021);

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no àrt. 124 II d da Lei n' 14. t 33 de202l.

p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o

local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

j) Parali

II. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas

ou bens de terceiros.

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimenlo do contrato/ata de registro de preços;
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Comete infração administrativa, nos terrnos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado

Qr;E. 6)

ll.l.
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preços;

b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preços que
cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato ou da ata de registro de preços;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justiÍicado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato ou da ata de registro de preços;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato ou da ata de registro de
preços;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo prev isto no art. 5o da Lei n' 12.846, de l' de asosto de 201 3

11.2. Serão aplicadas ao conlratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato/ata de
registro de preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156. §2". da Lei n" 14.133. de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", do subitem acima deste TR, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156. § 4". da Lei n'14.133. de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alÍneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste TR, bem como nas alíneas

"d". que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5'. da Lei n"
14.133. de 2021)

iv. Multa:

l. moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

I
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O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato ou o cancelamento da ata de registro de preços por descumprimento
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de2021.

I 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9'. da
Lei n' l4.l 33. de 2021);

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7", da Lei no 14.133, de202l).

I1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. I57. da Lei n" 14.133. de 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8',
da Lei n' 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §l'.da Lei n'14.133. de202l):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

I1.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133. de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

3. compensatória de 40% (quarenta por cento) sobre o valor total do contrato ou da ata
de registro de preços, no caso de inexecução total do objeto.



GOVERNO DO ESTADO DO RIO CRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO Gp,:
CNPJ: 01.612.396/0001-90
Av. Dos Arrecifes, N' I 720, l' andar, Centro de São Miguel de G
TEL/FAX: (84) 3263-4 I 8 I - saomigueldogostoso.m.gov.br

como atos lesivos na Lei n" 12.846. de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (ar-1J9).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos no contrato e/ou ata de registro de preços ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o Çontraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. Art. 16l da Lei n' 14. 133 de 2021

ll.l0. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133/21.

I I .l I . Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes do mesmo
contrato/ata de registro de preços ou de outros contratos administrativos/ata de registro de
preços que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

12.0. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município.

São Miguel do Gostoso/RN,29 de janeiro de 2024

MANUEL PATRICIO DE ASSIS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PESCA

INTERINO

G, 6,
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A ndice do Anexo I

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS
Número do Processo: 046/2024

2. ÁREA REQUISITANTE
Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca

Responsável: Francisco de Assis de Oliveira

4, DA PREVISÁO NO PCA
Considerando que a Nova Lei de Licitações (Lei n' 14.13312021), ainda estâ sendo
implantada, sobretudo em razão da necessidade de expedição de grande número de
regulamentos, não foi possível elaborar o Plano de Contratações Anuais de que trata o arl. 12,
VII, da indigitada Lei. Contudo, por se tratar de fomecimento de um serviço de extrema
relevância para o desenvolvimento das atividades desempenhadas por esta municipalidade,
temos que a referida contratação será inserida no Plano de Contratações Anuais do próximo
exercício financeiro.

5. DESCRIÇÁO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para atendimento da necessidade da Administração, a solução deverá contemplar os seguintes
requisitos técnicos:

5. l. A contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

5.1 .1 . Habilitação jurídica

A) Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional;

B) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - ETP

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Uma das atividades econômicas predominantes em São Miguel do Gostoso/RN é a
agropecuária. Considerando que uma grande parcela dos habitantes do Município depende do
êxito dessas atividades para sua sobrevivência, e que os maquinarios agrícolas disponíveis nas
prefeituras, são insuficientes para atender a demanda no meio rural de cada região, toma-se
necessária a aquisição de implementos agrícolas para execução das atividades. Os referidos
bens são de extrema importância para o desenvolvimento das atividades agropecuárias,
tornando um dos fatores importantes para a logística das operações de apoio à produção,
auxiliando cada vez mais nas tarefas realizadas no campo, trazendo agilidade, rentabilidade e
aumento da produção do setor agropecuário
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C) Microempreendedor Individual - MEI: Ce(ificado da Condição

a:f

F-*!

e

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificaç ão da autenticidade no sítio https://www.gov.br/emDresas-e-negocios/Dt-
br/empreendedor;

D)Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

E) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,
a qual será considerada como sua sede.

F) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

G)Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

H)Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a aÍa da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que

trata o art. 107 da Lei n'5.764 de l6 de dezembro l97l .

5.'1.1.1 . Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta n' 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Naciona[.

5.1 .2 Habilitação fiscal, social e trabalhista

cpl:

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perânte a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n" 5.452, de l' de maio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

g) Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Muncipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

h) O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

5.1.3 QualificaçãoEconômico-Financeira

5.1 .4 Qualificação Técnica

a) Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o

caso.

b) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do fomecedor.

c) O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

a) CeÍidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor
- Lei n' 14.133. de 2021. art.69. caput. inciso II);

5.1.5 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte

documentação complementar:
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b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestaçào do serviçol

d) O registro previsto na Lei n.5.764 de l97l art. 107

e) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

0 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f1 ata da sessão que
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.
I 12 da Lei n. 5.764 de l97l , ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

ITEM DESCRIÇÀO UNIDAD
E QUANT V. UNIT.

MÉDIA
V. TOTAL
MEDIA

I

ENSILADEIRA ESTACIONARIA
COM REBOQUE 2 , PNEUS.
ROBUSTA POSSUIR MINIMO 4
FACAS NO ROTOR
PROPORCIONANDO ALTA
PRODUÇÃO QUAN'DO
ACIONADA COM ACESSORIO
PARA TRATOR. ROTAÇÃO 1600

RPM, POTENCIA TRAÇÃO POR
TOMADA DE FORÇA DO
TRATOR.

UNID I
R$

36.833,33
RS

36.833,33

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4'. inciso XI. 21. inciso I e 42. §§2'a 6'da Lei n.
5.764. de l97l;

Tendo em vista o que consta no DFD, bem como o levantamento próprio realizado pela
Equipe de Planejamento, estimam-se as seguintes quantidades de serviço:

MÉDrA - AeursrçÃo or tuplervrrNTos AGRícorAs:

cpl:
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cARRETA ncnÍcole rANeuE
MODELO FTC CONJUGADA
(CHASSI + TANQUE SEM
BoMBA), cepectoeoe vÍNtve
6500 LITROS. 2 EIXOS COM
MoLAS, coM lero or Áoue
CONTRÁ INCENDIO. SUPORTE
PARA MANGUETRA, PNEUS
7s0x16 NOVOS.

UNID R$
44.000,00

R$
44.000,00

J

TRITURADOR DE GALHOS,
ACIONAMENTO VIA CARDAM
DO TRAIOR COM REBOQUE DE
2 PNEUS, CAPACIDADE DE
coRTE 2ooMM, uúueno oE
FACAS 4, SISTEMA DE
ALTMENTAÇÃo ttcÂNtco,
PRoDUÇÃo ESTIMADA MÍNIMA
DE 5 ATE 'I M'M, BICA
crnaróp.r,c.

UNID l
RS

81.666,67
R$

8t .666,67

4

KIT DESCASCADORA DE
MANDIOCA . LAVADORA -
CAPACIDADE DE
PRoDUÇÃo/LAvAcert »tÍNIve
DE I2OKG/H, DESCASCA E
LIMPA I TONELADA POR DIA,
FEITA EM CHAPA DE AÇO E
FERRO REFORÇADO, DESCASCA
A MANDIOCA DE 2OMM A
IOOMM. ESTEIRA 24OMM DE
LARGTJRA.

LNID I
RS

79.000,00
RS

79.000,00

5

DEBULHADORA COM REBOQUE
COM 2 PNEUS, PESO
APROXIMADO 63OKG,
CoMPRIMENTo Irafutuo
3649MM, LARcURA vÍNtue
l B69MM, RPMMÍNIMo 8oo A 9oo,
coM PRoDUÇÃo uÍNIve oE zs
A 30 SACAS DE 60 KG POR
HORA, PARA TRÁTOR COM
CONJLINTO DE ACIONAMENTO
C/ CARDAN

UNID I
R$

30.583,33
RS

30.583,33

6

RESERVATORIO CONTAINER
IOOO LITROS:- nrssnvetóp.to coM
CRADUAÇÃo E TAMPA
ROSCADA. COM PALLET
METÁLICo coM pRorEÇÃo Ao
RESERVATOPJO.
CAPACIDADE I.OOO L
-TAMPA ROSCADA 6" / COM
ADAPTADOR PARA TUBO OU
RECISTRO COM ROSCA 2" -
FABRICADO EM MATERIAL
nÍcmo op AcoRDo coM ABNT
NBR 15594. CAPACIDADE IOOO LITROS
- EMBALACEM IOO% NOVA
ALTURA GRADE (A) IO45 MM

UNtD RS
1 .766,67

R$
t7.666,67

I

l0
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ALTURA PALETE (H). I2O MM
CoMPRTMENTO (C) - 1200 MM
LARGURA (L) - 1000 MM
PESO: 67 KC

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Descrição da Solução

9 NATURXZA DA SOLUÇÁO:

I X ] Aquisição de Bens e/ou Materiais
Comuns

[ ] Aquisição de Bens e/ou Materiais
Especiais

[ ] Contratação de Bens e/ou Serviços
de TI
[ ] Serviço ou Fornecimento Contínuo

[ ] Serviço Não Contínuo (Comum)

I I Serviço Contínuo (Comum)

t I Serviço Técnico Especializado
(lntelectual)

[ ] Serviço Não Contínuo (Engenharia)

[ ] Serviço Contínuo (Engenharia)

[ ] Serviço Especial (Engenharia)

[ ]Obra (Engenharia)

IO. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

l0.l . O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tomado público apenas

e imediatamente após o julgamento das propostas.

10.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante

do Contrato.

7

CARRINHO COLETOR DE LIXO
240L COM RODAS: MATER|AL:
POLIETILENO DE ALTA
DENSTDADE, CAPACIDADE:
240L, LARGURA: 595MM,
COMPRIMENTO: 745MM,
ALTURA: l000MM, COR:
ESCOLHER.

UNID 30
R§

s46,67

LNID t0
RS

, ,?? 11
R$

22.333,33
8

CONTATNER DE LIXO IOOOL

COM RODINHAS E COM PEDAL:
COR: ESCOLHER, CAPACIDADE:
IOOO LITROS, LARGURA:
I IOOMM, COMPRIMENTO:
I4IOMM, MATERIAL:
POLIETTLENO.

R$
328.483,33

VALOR TOTAL

Aquisição dos materiais por meio de empresa especializada. Caso contrário, a prestação

de contas não será aprovada e o município sofrerá sanções por parte do órgão
convenente.

RS
16.400,00
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IT. DESCRIÇAO DA SOLUÇAO COMO UM TODO
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o

Considerando as soluções apresentadas pelo mercado, sobretudo por se tratar da aquisição de
bens para cumprimento de plano de trabalho, não há alternativa senão a aquisição dos
produtos listados neste termo de referência. Outrossim, convém ressaltar que qualquer meio
além do previsto neste edital implicará na reprovação da prestação de contas a ser submetida
e, por conseguinte, na aplicação das sanções previstas na lei de regência contra esta
municipalidade e o gestori.

12. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÁO DA SOLUÇÃO

O parcelamento da solução é a regra, devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o
objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou
perda de economia de escala, visando propiciar a ampla paÍicipação de licitantes, que embora
não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com
relação a itens ou unidades autônomas.

Logo, a licitação pertinente ao ETP em questão, se faz necessário fazêJa por item por motivos
que os determinados itens são de várias complexidades e necessidades.

13. RESULTADOS PRETENDIDOS

r A solução pretendida por esta contratação visa;

a) Atender com eficiência a demanda da Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca de São
Miguel do Gostoso/RN.

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

r Não se faz necessário providências drásticas para a contratação, no que se diz respeito
a Logística, infraestrutura tecnológica ou elétrica, espaço fisico e mobiliário.

15. CONTRATAÇOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

o Não se faz necessário
determinado objeto em questão.

contratações correlatas e/ou interdependentes para o

I6. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

o Mediante consulta por parte da equipe de planejamento, consultou que não terá
possíveis impactos ambientais para a determinada contratação

17. TNFORMAÇÕES COIUpI-TMENTARES

Não há necessidade de apresentar informações complementares.

Sabendo também que todos os itens não tem as necessidades entre si para elaborarmos lotes
em separados.
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18. DECLARAÇÃO »E vra,SrLlOeOO

I X I Esta equipe de Planejamento declara viável a pretensa contratação, com base neste
Estudo Técnico Preliminar, consoante o art. 18, §l', Xill, da Lei no 14.133121.

[ ] Esta equipe de Planejamento declara inviável a pretensa contratação, com base neste
Estudo Técnico Preliminar, consoante o art. 18, §1", XIII, da Lei no 14.133/21.

17. RESPONSÁVErS (COMTSSÃO)

São Miguel do Gostoso/RN,29 de janeiro de 2024

NOME:
SECREARIA MUNICIPAL DE AGzuCULTURA E PESCA

6)
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A}IEXO II
Termo de Contrato n" .......,.....,1202....

(Processo Administrativo n'...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" ..,,....1....,

QI.IE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MTNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO
GOSTOSO/RN E

A Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso, com sede no(a)

CNPJ sob o n' .. neste ato representado(a) pelo(a) (cargo e

nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o no , sediado(a) na ..................................., doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado(a) por.................................. (nome e função no
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo
em vista o que consta no Processo no .............................. e em observância às disposições da Lei
n" 14. 133 de l" de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

l. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art.92. IeII)

l.l. O objeto do presente instrumento é â ................, nas

condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1 .3.1 . O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

ITENT ESPECIFICAÇÁO I]NIDADE
DE

MEDIDA

VALOR
T]NIT

VALOR
TOTAL

I

3

QUANT

2
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O prazo de vigência da contratação é de ............... contados do(a)

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

Parágrafo único: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO
^Ít. 

92 VeVI

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE art.92 v

7.1. Os preços inicialmente contratâdos são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em J 1 _.

7.2. Apôs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratânte, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratâdo a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

., prorrogável por até l0 anos, na forma dos artieos 106 e 107 da Lei n' 14.133.
de 2021.

Parágrafo único: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços perrnanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA - MoDELOS DE ExECUÇÃo E GEsTÃo CONTRATUAIS
(art. 92. IV. VII e XVIII)
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento

CLÁUSULA OITAVA _ OBRIGAÇOES DO CONTRATAIITE (ATt. 92. X. XI E XIV)

As obrigações do contratante encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.

cLÁusrrLA NoNA - oBRTGAÇÕES Do coNTRATADo G4_22,_Xl_y,_Xv!._e_Xv.ID

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (âT1.-92{I-E-XU)

Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E SAIÍÇOES ADMINISTRATIVAS
@r!-22,XnDi

As infrações e sanções administrativas deste contrato, encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLAUSULA DECIMA SEGUI\.DA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL GTlJ2,XID

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as paíes contraentes.

l2.l.l. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamenúrios para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

S

,)

As obrigações do contratado encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este

Contrato
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12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.L Nesta hipótese, aplicam-se também os artieos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteração social ou a modiÍicação da finalidade ou da estrutura da empresa nâo
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidosi

12.3.3. Indenizações e multas.

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade:

II. Fonte de Recursos:

Ill. Programa de Trabalho:

lV. Elemento de Despesa:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicadâ após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DoS CAsoS oMISSoS (aÚ. 92. IID

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 4:
t 4. 133 de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n' 8.078. de 1990 - Códieo de Defesa do Consumidor - e noÍrnas e princípios
gerais dos contratos.

Gpt:
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ ALTERAÇÔES

12.3.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. l3l. caput. da Lei n." 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÁ - DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA (aT!-92JID
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%o (vínte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrâto podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

Incurnbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021 no respectivo sítio oficial
na Intemet, bem como no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte
(FEMIJRN).

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA- FORO (Art. 92. §I')

Fica eleito o Foro da Comarca de Touros, do Estado do Rio Grande do Norte, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92. §1". da Lei n" 14.133/21.

São Miguel do Gostoso/RN, ....... de .... de

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMT]NHÁS

I-

)

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seeuintes da
Lei n" 14.133. de 2021.
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ANEXO III
ARP - ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N. XX202X

OBJETO

A Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso, com sede no(a)
na cidade de ........ /Estado ..., inscrito(a)

no CNPJ sob o no ....., neste ato representado(a) pelo(a)
(cargo e nome), doravante denominada ORGÃO CERENCIADOR, institui a presente ARP -
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, decorrente da licitação na modalidade de Pregào
Eletrônico, sob o número ...../202...., do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é

.........., o qual se constitui em documento vinculativo e

obrigacional às partes, à luz da permissão inseÍa no art. 40, inc. II, 78, IV, e 82 e 87 da Lei
14.13312021, regulamentado pelo Decreto n". 1712017, segundo as cláusulas e condições
seguintes:

1. Órgãos gerenciador e participantes

A presente ARP é integrada apenas pelo ORGÃO GERENCIADOR identificado no
preâmbulo.

2. Registros formalizados

2.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços

referente a cujas
especificações, preço(s), marca(s)/modelo(s), quantitativo(s) e fomecedor(es) foram
previamente definidos por meio do procedimento licitatório supracitado, conforme abaixo
descrito resumidamente:

Empresa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CN PJ : xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxrüxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Têlefone: (xx) xxxx-xxxx - E-mail: xxxxxxxxxxx@xxxxxnxxxxx
Represêntante legal: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
R.G: xxxxxxxxxx CPF: xxxxxxxxxxxxx

2.2. Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de
todos os encargos estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido
no procedimento licitatório, quanto ao preço, a quantidade e as especificações do objeto

Item - Código - Descrição l\{arcr. UND'Quantidade VIr
Unitário

Vlr
Total
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registrado, integrando e complementado a presente ARP os seguintes documentos, os quais
devem ser totalmente observados e cumpridos:

2.2.1. Termo de Referência (ou Projeto Basico) contendo as especificações técnicas
completas e todas as condições gerais de execução do objeto;

2.2.2. Proposta(s) comercial(is) do(s) particular(es) cujo(s) preço(s) conta(m)
registrado(s);

2.2.3. EdiÍal n'XXI202X, referente ao Pregão Eletrônico SRP n'X)í202X

4. Cadastro reserva de fornecedores

4.1. Também fica FORMALIZADO, conjuntamente com a presente ARP, CADASTRO
RESERVA de licitante(es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade do registro
de preços, havendo REVOGAÇÃO ou RESCISÀO da ARP e segundo a ordem de

classificação final no certame, nos termos fixados no art.82, inc. VII, e § 5", inc. VI, da Lei
14.133/2021.

4.2. A formação de CADASTRO RESERVA vincula o(s) licitante(s) ao(s) preço(s) da
proposta do titular, obrigando-se a assumir a titularidade em caso de cancelamento do registro
do titular. observada a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO.

4.4. Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame para seleção do
titular da presente ARP realizar o procedimento de análise dos critérios indicados no item
anterior.

4.5. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO RESERVA,
deverá a ARP ser republicada para fins de eficácia.

5. Vigência da ARP

5.1 . A presente ARP tem vigência de 0l (um) ano, contado a partir da data da sua publicação,
podendo ser prorrogado por igual período, nos termos permitidos no art. 84 da Lei
14.t33t202t.

5.2. A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de

comprovação da vantajosidade dos preços.

5.3. A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogaçâo
pactuado pelas partes nos autos de gestão da ARP.

4.3. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de
participação do particular registrado no cadastro reserva, da avaliação da qualidade do objeto
indicado na sua proposta e do cumprimento das condiçôes de habilitação, nos termos fixados
no edital do certame.
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5.4. A pronogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada no PNCP e no
Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte (FEMURN), em forma de
extrato, devendo, ainda, ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial.

6. Contratações futuras

6.1. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo
órgão gerenciador, ou por cada um dos participantes (se houver), observados os quantitativos
respectivamente previstos para cada procedimento de licitação, e as demais exigências e

formalidades previstas na legislação e na jurisprudência do TCU.

6.2. Poderá haver, a critério do órgão gerenciador e desde que haja expressa concordância dos
interessados envolvidos, REMANEJAMENTO DE QUANTITATIVOS previstos na ARP
entre os ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ou entre este(s) e o ORGÃO GERENCIADOR, o qual
será formalizado nos autos de gestão da ARP por despacho da autoridade competente e
publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte (FEMURN).

6.3. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRLJPO DE ITENS, as contratações
futuras deverão ser realizadas, em regra, de forma proporcional para todos os itens de cada
grupo, salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos
preços contidos nas propostas dos demais licitantes e compativeis com os preços de mercado,
nos termos contidos no art. 82, § 2', da Lei 14.13312021.

6.4. A contratação decorrente deverá observar as condições fixadas no Edital de Licitação e
seus anexos.

7. Vínculos da ARP

7.1. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao
fomecedor registrado em igualdade de condições.

7.2. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao

cumprimento das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações
dela decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções
administrativas previstas no Termo de Referência anexo.

8. Adesão de órgão ou entidade pública não participante

8.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade_ da
Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP (POR ADESAO),
durante sua vigência, independentemente da paÍicipagãô ou não na licitação sobredita,
mediante anuências do órgão gerenciador e do particular titular do registro, nos termos
previstos no art. 86, §§ 2' a 5', da Lei 14.13312021, desde que observadas as disposições
abaixo:
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8.2. O órgão ou entidade pública interessado na adesão deverá consultar prévia e diretamente
o fomecedor titular da ARP, visando obter a concordância formal com a contratação
pretendida.

8.2.1. E faculdade do fornecedor titular da ARP, observadas as condições nela
estabelecidas, a aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, independentemente de
qualquer justifi cativa formal.

8.2.2. Cabe ao órgão ou entidade aderente encaminhar ao GERENCIADOR a
concordância do fornecedor.

8.3. Proceder à consulta formal ao CERENCIADOR, por meio de oficio ou outro expediente
competente, encaminhado para a Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso/RN, no qual
deverá constar o objeto que interessa contratar, o respectivo quantitativo pretendido e a
concordância do fornecedor para fins de análise e manifestação sobre a possibilidade de
adesão.

8.4. O GERENCIADOR poderá recusar a adesão requerida, quer em face do fato de haver a
possibilidade de prejuízo ao atendimento de suas próprias contratações, ou de pa(icipante da
ARP, sempre por intermédio de despacho fundamentado.

8.5. As contratações adicionais por adesão à presente ARP deverão cumprir rigorosamente os
seguintes requisitos, sem prejuízo de outros fixados na jurisprudência do TCU:

8.5.1. Não exceder, por órgão ou entidade pública aderente, a 50o/o do quantitativo
total registrado para o órgão gerenciador e participante(s) (se houver), cumulativamente;

8.5.2. Não exceder no total das adesões já realizadas a 200%o do quantitativo total
registrado para o órgão gerenciador e participante(s) (se houver), independentemente do
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem;

8.5.3. No caso de ITEM§SyGRUPO(S) com participação EXCLUSM A ME'S E
EPP'S na licitação, o total das contratações decorrente da presente ARP (inclusive por
adesões) não poderão totalizar mais que R$ 80 mil, conforme jurisprudência do TCU.

8.5.4. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, a

contratação por adesão será realizada, em regra, de forma proporcional para todos os itens do
grupo, salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos

preços contidos nas propostas dos demais licitantes e compatíveis com os preços de mercado,
nos termos contidos no art. 82, § 2o, da Lei 14.13312021

8.6. Autorizada a utilização da ARP pelo Órgão Gerenciador, o órgão ou entidade púbtica não
participante (aderente) apenas poderá realizar a contratação autorizada, caso estejam presentes

os seguintes requisitos temporais conjuntamente:

A,!

8.6.1 . Em até 90 DIAS corridos, contados do recebimento da autorização, em razão da
caducidade do ato, podendo o prazo ser prorrogado pelo ORGÃO GERENCIADoR, desde
que solicitado pelo interessado e ainda vigente a ARP; e



GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
CNPJ: 01.612.396/0001-90
Av. Dos Arrecifes, N" 1720, l'andar, CenÍo de São Miguel de Gostoso/RN
TEL,/FAX: (84) 3263-4 I 8 I - saomigueldogostoso.m.gov.br

§ Gpl: 6,

iÉ

rà.

8.6.2. Apenas durante a vigência da presente ARP.

8.7. Quando da realização efetiva da respectiva contratação por adesão, deverá o órgão ou
entidade aderente enviar ao GERENCIADOR, no prazo máximo de 05 DLA,S corridos,
contados da contratação, informar formalmente a contratação para fins de registro definitivo;

8.8. Caberá ao órgão ou entidade pública aderente a gestão de sua contratação, inclusive
aplicando, garantida a ampla defesa e o contraditório, eventual sanção administrativa
decorrente de descumprimento das obrigações contratuais, obrigando-se a informar as

ocorrências e sanções aplicadas ao CERENCIADOR para fins de registro, observadas as
regras e procedimentos fixados no Edital e seus anexos.

9. Atribuições do gerenciador da ARP

9.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP.
inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas contratações dela
decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão,
além das obrigações já previstas no Termo de Referência:

9.2. Cabe ao setor ou servidor designado do ORGÂO GERENCIADOR, as atribuições
inerentes ao gerenciamento da presente ARP, particularmente quanto a(ao):

9.2.1 . Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP;

9.2.2. Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, como
também suas eventuais e posteriores alterações, devidamente assinadas e publicadas;

9.2.3. Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações,
durante toda sua vigência;

9.3. Receber, analisar, controlar e pronunciar-se quanto à(s) solicitação(ões) de contratação
intema do ORGÃO GERENCIADOR com base na presente ARP, ou em relação à(s)
solicitação(ões) de ADESÃO(OES) realizada(s) por órgão ou entidade não participante desta
ARP, inclusive indicando providência(s) complementar(es) necessária(s) ou até
recomendando o indeferimento fundamentado, observada a legislação vigente e a
jurisprudência do TCU;

9.4. Emitir e encaminhar oficio formalizando a autorização para utilização da ARP por órgão
ou entidade aderente, inclusive com a indicação do nome do fomecedor, quantitativos
autorizados, valores unitários e totais, prazo de validade da autorização e demais condições de
adesão;

9.5. Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de
adequação às novas condições de mercado, observada a legislação vigente e jurisprudência do
TCU;

I
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9.6. Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de
preços, como também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na presente ARP,
bem como realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da ARP e comunicação
aos órgãos e às entidades panicipantesl

9.7. Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções decorrentes do
descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimento das
obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas peto ORGÃO
GERENCIADOR;

9.8. Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelos órgãos ou entidades
aderentes, bem como eventuais sanções por estes aplicadas ao(s) particular(es) contratado(s)
por descumprimento das obrigações assumidas na presente ARP;

9.9. lnstruir os autos de gestão da presente ARP

10. Atribuições do participante

10.2. Tomar conhecimento da ARP, incluindo eventuais alterações, cancelamentos e

revogações, a fim de utilizá-la de forma correta;

I

10.3. Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado local,
informando ao ORGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas para fins de
renegociação ou cancelamento;

10.4. Observar e controlar o quantitativo máximo dos itens registrados em seu interesse,
evitando contratações acima do limite permitido, bem como a utilização de itens diversos
daqueles para os quais solicitou participação no certame;

10.5. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da
licitação e na ARP, informando ao ORGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular;

10.6. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao oRGÃo GERENCIADoR.

11. Obrigações do fornecedor

I l.l . Além das obrigações definidas no Termo de Referência, obriga-se o FORNECEDOR,
cujo preço conste registrado na presente ARP o que segue:

11.2. Retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, bem como assinar o
termo de contrato (se for o caso), no pr.úo mríximo de 05 dias corridos, contados da
convocação;

GOVERNO DO ESTADO DO RIO CRANDE DO NORTE
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11.5. Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos indicados no item
2.2 desta ARP, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e

aceito(s) peto ÓnGÃo GERENCIADoR;

I 1.4. Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e
prazos fixados no Termo de Referência (ou Projeto Básico) integrante da presente ARP, como
também na sua respectiva proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência
superveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente
aceito pelo ORGAO GERENCIADOR, que justifique o fomecimento de bem de qualidade
semelhante ou superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior
resultado à contratante;

11.6. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pela(s) CONTRATANTE(S) referentes às condições firmadas na presente ARP;

I1.7. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 dias corridos, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

I L8. Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da
data de homologação do procedimento licitatório;

11.9. Ressarcir os eventuais p§uízos causados aos órgãos contratantes e/ou a terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações
assumidas na ARP;

ll.ll. Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações
assumidas na proposta, todas as condições de participação e de habilitação exigidas na
licitação.

12. Alterações dos preços registrados

12.1. Os preços registrados poderão ser REAJUSTADOS, para mais ou para menos, com base

na variação anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que

decorridos l2 MESES, contados da assinatura da ARP.

12.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer REVISÃO em decorrência de
comprovado desequilíbrio ecónômico-financeiro oconida no mercado, cabendo ao ORGÃO
GERENCIADOR providenciar a pactuação/negociação de novo valor compatível com o de

mercado, para cada ITEIv{/CRUPO do objeto registrado.

I1.3. Indicar, no prúo máximo de 05 dias conidos, a concordância ou não em relação à(s)
solicitação(ões) de adesão por órgão ou entidade da Administração Pública não participante,
indicando expressamente que. tal contratação não prejudicaria as obrigações presentes e

futuras assumidas para com o oRGÃO GERENCIADOR e os participantes;

ll.l0. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato;
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l2.l.l. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos cu
decorrência da álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de
preços em casos de variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art.
124 daLei 14.13312021.

12.1.2. Não havendo acordo em relação a pactuação/negociação do preço registrado,
será o respectivo registro CANCELADO/REVOGADO, por cada ITEÀ/GRUPO do objeto
registrado, sem aplicação de qualquer sanção ao particular, mantendo-se hígidas e vigentes as

contratações já formalizadas ou solicitadas, bem como os demais itenVgrupos não afetados
pelo desequilíbrio de preços de mercado.

12.1.4. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada, nos termos fixados
no item 15 desta ARP;

13. Cancelamento/revogação e rescisão da ARP

13.1. O registro de preços poderá ser CANCELADO/REVOGADO, por ITEIWGRUPO, por
iniciativa do ORGAO GERENCTADOR, quando:

13.l.l Não houve acordo entre as partes para pactuação/negociação de novo preço nos
casos de comprovado desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao mercado, conforme
regras previstas no item l2 desta ARP, Lei 14.13312021 e no Decreto Municipal n' 17l20l7 , e
alterações posteriores;

13.1.2. Por iniciativa do próprio titular do registro, desde que apresente solicitação
formal, bem como haja comprovação de situação que impossibilite o cumprimento das

exigências insertas nesta ARP, tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, aceito pelo ORGAO GERENCIADOR;

13.1.3. Presentes razões
devidamente justifi cadas.

de conveniência e opoÍunidade ao interesse público,

13.2. O registro de preços poderá ser RESCINDIDO, por iniciativa do ORGÃO
GERENCIADOR, observada a gravidade da conduta e os reflexos em relação ao interesse
público, quando o titular do registro:

13.2.1. Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações presentes nesta
ARP;

13.2.2. Recusar-se a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no
prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pelo órgão ou entidade
Contratante;

cpl
6,B,

ry

12.1.3. Em caso do CANCELAMENTO, e havendo CADASTRO RESERVA para o
respectivo ITEM/GRUPO, deverão ser realizados os procedimentos previstos no item 4 desta
ARP.
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13.2.3. Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contÍatos firmados com base
neste ARP;

13.2.4. Não mantiver as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação,
salvo irregularidade temporária e sanável em até 30 DIAS;

13.2.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei n' 14.13312021,
ou no art. 7' da Lei n" 10.520/2002;

13.3. O cancelamento/revogação do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado da autoridade competente do ORGÃO GERENCIADOR, mediante registro em
termo de cancelamento/revogação assinado pelas partes interessadas.

13.3.1. Havendo cancelamento/revogação do registro, não caberá a aplicação de
qualquer espécie de sanção administrativa ao titular do registro.

13.4. O cancelamento/revogação do registro na hipótese prevista no item 13.1.2 desta ARP
não poderá ser aceita em prejuízo ao interesse público.

l3.5. A re_scisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e fundamentada
do ORGÃO GERENCIADOR, garantido o contraditório e a ampla defesa em processo
adm in istrat iv o.

13.5.1. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de

apuração da responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do
registro.

14. Sanções administrativas por descumprimento de obrigações contidas na ARP

14. I . As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contratos
estarão sujeitas às sanções administrativas previstas no Termo de Referência, sem prejuízo de

outras previstas em legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos

ensejarem.

14.2. Ao órgão gerenciador caberá a aplicação de sanções administrativas em relação ao

descumprimento direto de obrigação contida nesta ARP, como também aos contratos por ele

firmados em decorrência do presente registro de preços.

14.3. Cabe a cada órgão ou entidade participante a realização de procedimento para fins de

apuração de responsabilidade e aplicação de sanções administrativas nos casos de
inadimplemento em suas próprias contratações, comunicando ao gerenciador para fins de

registro quaisquer sanções aplicadas.

15. Publicidade e divulgação

15.1. A formalizaçáo da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações,
cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP - Portal Nacional de
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15.2. Todas as informações do presente registro de preço serão também disponibilizadas,
durante sua vigência, no site do oRGÃo GERENCIADoR na Internet
(https:i/site.saomigueldogostoso.m.gov.br/), inclusive com a íntegra da ARP e alterações
posteriores.

Contratações Públicas, bem como, em forma de extrato, no Diário Oficial dos Municípios do
Estado do Rio Grande do Norte (FEMURN).

16. Disposições finais

16.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação vigente,
particularmente com a Lei 14.1332021, Decreto Municipal n'. 11120'17 e jurisprudência do
TCU, STJ e demais tribunais.

16.2. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Agente de
Contratação.

16.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Touros, do Estado do Rio Grande do Norte, para
dirimir os litígios que decorrerem da execução desta ARP que não puderem ser compostos
pela conciliação.

, .... de de 20....

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
José Renato Teixeira de Souza

Prefeito Constitucional do Município de São Miguel do Gostoso
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